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o Congresso Nacional decreta: 

Altera a Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, 
para dispor sobre o período de carência para que 
as donas de casa sem renda própria que se 
dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico 
no âmbito de sua residência, desde que 
pertençam a fanúlia de baixa renda e contribuam 
para o Regime Geral de Previdência Social 
conforme o disposto no inciso II do § 2° do mi. 
21 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, 
façam jus ao beneficio da aposentadoria por 
idade. 

Art. 1° O inciso II do art. 25 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25 .................................................................................................. . 

rI - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e 
aposentadoria especial: 180 (cento e oitenta) contribuições mensais, 
exceto para a aposentadoria por idade do segurado sem renda própria que 
se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua 
residência, desde que pertencente a família de baixa renda, nos termos do 
regulamento, que é de 120 (cento e vinte) contribuições mensais; 

............................... , ...................................................................... " (NR) 
Art. 2° A Lei n° 8.213, de 1991, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 142-A: 

"Art. 142-A. Para o segurado sem renda própria que se dedique 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde 
que pertencente a família de baixa renda e inscrito no Regime Geral de 
Previdência Social até 31 de dezembro de 2011, a carência da 
aposentadoria por idade obedecerá à seguinte tabela, levando-se em 
conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 
necessárias à obtenção do beneficio: 
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Ano de implementação das 
Meses de contribuição exigidos 

condições 
2011 60 meses 
2012 60 meses 
2013 66 meses 
2014 72 meses 
2015 78 meses 
2016 90 meses 
2017 96 meses 
2018 102 meses 
2019 108 meses 
2020 114 meses 
2021 120 meses 

Parágrafo único. O segurado referido no caput poderá requerer a 
aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, ainda q~e 
tenha contribuído de forma descontínua no período imediatamente 
anterior,ao requerimento do beneficio." , 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em gj de #/@y de 2012. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Beneficios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................................ 

TÍTULO III 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

............................................................................................................................................................ 

CAPÍTULO 11 . 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

............................................................................................................................................................ 

Seção 11 
Dos Períodos de Carência 

Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de . Previdência 
Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26: 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 
11 - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria 

especial: 180 contribuições mensais. (I1/ciso com redação dada pela Lei n° 8.870. de 15/4/1994) 
111 - salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incisos Ve VII do art. 11 

e o art. 13: dez contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 39 desta 
Lei. (Inciso acrescido pela Lei n° 9.876. de 26/11/1999) 

Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período de carência a que se refere o 
inciso 111 será reduzido em número de contribuições equivalente ao número de meses em que o 
parto foi antecipado. (Parágrafo único acrescido pela Lei}/o 9.876. de 26/11/1999) 

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 
I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Inciso com 

redação dada pela Lei n" 9.876. de 26/11/1999) 
11 - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer 

natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, 
após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e 
afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 
Previdência Social a cada três anos, de acordo com os critérios de estigma, defonnação, 
mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam 
tratamento particularizado; 

------------ .- --
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

III - os beneficios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos segurados especiais 
referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei; 

IV - serviço social; 
V - reabilitação profissional. 
VI - salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e 

empregada doméstica. (Inciso acrescido pela Lei n° 9.876. de 26/11/1999) 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

........................................................................ , .................................................................................. . 

Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 
1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, 
a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte 
tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 
necessárias à obtenção do beneficio: (Artigo com redação dada pela Lei n° 9.032. de 28/4/1995) 

Ano de implel11e1.l!aç~<:>4_~~ condições Meses de contribuição exigidos 

1991 60 meses 

1992 60 meses ._ ..... .. _ ... _ ..... .. -- .-.----.- .... -- ... . _ .. ._--... 

1993 66 meses 

1994 72 meses 
-

1995 78 meses 

1996 90 meses 
-- --

1997 96 meses 
- ._._. .......... _._ .. - - -- --- ....... _ ... _. __ ... - . .... - - - . _ .. --- ---

1998 102 meses 
-- -

1999 108 meses 

2000 114 meses 

2001 120 meses 
--- - - -_ .... - ---

2002 126 meses 

2003 132 meses 
---

2004 138 meses 

2005 144 meses ... __ .- --. _. _._.-

2006 150 meses 
2007 156 meses 

..... - - -- --- ._. __ .. ...... __ .. .- _ .. 

2008 162 meses 
. _ ... 

2009 168 meses 
--- - - -- -_ .. ... __ ... 

2010 174 meses 
.... --

2011 180 meses 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

Art. 143. O trabalhador rural, ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime 
Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 
desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário-mínimo, durante quinze 
anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
beneficio, em número de meses idêntico à carência do referido beneficio. (Artigo com redaçào 
dada pela Lei n° 9.063. de 14/6/1995) (Vide art. 2° da Lei n° 11. 718. de 20/6/2008) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

TÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

CAPÍTULO IH 
DA CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO 

Seção 11 
Da Contribuição dos Segurados Contribuinte Individual e Facultativo 

(Seção com redação dada pela Lei n° 9.876. de 26/11/1999) 

Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e 
facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo salário~de-contribuição. ("Caput" do artigo 
com redação dada pela Lei n° 9.876. de 26/11/1999) 

1- (Revogado pela Lei n° 9.876. de 26/11/1999) 
11 - (Revogado pela Lei n° 9.876. de 26/11/1999) 
§ 10 Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de 

entrada em vigor desta Lei , na mesma época e com os mesmos índices que os do· reajustamento 
dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo Único com redação 
dada pela Lei n° 9.711, de 20/11/1998. transformado em § )Ope/a Lei Complementar 11° 123. de 
14/12/2006) 

§ 20 No caso de opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição, a alíquota de contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do 
salário de contribuição será de: ("Caput" do parágrafo acrescido pela Lei Complementar n () 123. 
de 14/12/2006. e com nova redação dada pela Lei n° 12.470. de 31/8/2011) 

I - 11 % (onze por cento), no caso do segurado contribuinte individual, ressalvado o 
disposto no inciso 11, que trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou 
equiparado e do segurado facultativo, observado o disposto na alínea b do inciso H deste 
parágrafo; (Inciso acrescido pela Medida P1'Ovisória n° 529. de 7/4/2011. e corn redação dada 
pela Lei n° 12.470. de 31/8/2011) 

11 - 5% (cinco por cento): ("Caput" do inciso acrescido pela Medida Provisória n° 
529. de 7/4/2011. e com redação dada pela Lei n° 12.470. de 31/8/2011) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

a) no caso do microempreendedor individual, de que trata o art.l8- A da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e (Alínea acrescida pela Lei n° 12.470, de 
31/8/20JI, produzindo efeitos a partir de 1/5/2011) 

b) do segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao 
trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família de baixa renda. 
(Alinea acrescida pela Lei n° 12.470, de 31/8/2011) 

§ 3° O segurado que tenha contribuído na forma do § 2° deste artigo e pretenda contar 
o tempo de contribuição correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de 
contribuição ou da contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei 
n° 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá complementar a contribuição mensal mediante 
recolhimento, sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário-de-contribuição 
em vigor na competência a ser complementada, da diferença entre o percentual pago e o de 20% 
(vinte por cento), acrescido dos juros moratórios de que trata o § 3° do art. 5° da Lei nO 9.430, de 
27 de dezembro de 1996. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e 
com nova redadío dada pela Lei n° 12.470, de 31/8/20JI, produzindo efeitos a partir de 
1/5/2011) 

§ 4° Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto na alínea b do inciso II do 
§ 2° deste artigo, a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal - CadÚnico cuja renda mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos. (Parágrafo 
acrescido pela Lei Complementar n° 128, de 19/12/2008, e com redação dada pela Lei n° 12.470, 
de 31/8/2011) 

§ 5° A contribuição complementar a que se refere o § 3° deste artigo será exigida a 
qualquer tempo, sob pena de indeferimento do benefício. (parágrafo acrescido pela Lei n° 
12.507, de 11/10/20JI) 

CAPÍTULO IV 
DA CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do 
disposto no art. 23, é de: (Vide Lei n° 9.317, de 5/12/1996) 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 
qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 
gOljetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador 
ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Inciso com redação dada pela Lei n° 9.876, de 
26/JI/1999) (Vide Lei Complementar n° 84, de 12/1/1996) 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou 
creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Inciso com 
redação dada pela Lei n° 9.732, de 11/12/1998) 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 
acidentes do trabalho sej a considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado médio; 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado grave. 

HI - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer 
título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; 
(Inciso com redação dada pela Lei n° 9.876. de 26/11/1999) 

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 
serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de 
cooperativas de trabalho. (Inciso acrescido pela Lei n" 9.876. de 26/11/1999) 

§ 1° No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 
privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de 
previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, 
é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida 
nos incisos I e IH deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei n° 9.876. de 26/1111999) 

§ 2° Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9° do art. 28. 
§ 3° O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas 

estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para 
efeito da contribuição a que se refere o inciso H deste artigo, a fim de estimular investimentos em 
prevenção de acidentes. 

§ 4° O Poder Executivo estabelecerá, na forma' da lei, ouvido o Conselho Nacional da 
Seguridade Social, mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados 
portadores de deficiências fisica, sensorial e/ou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5° (Parágrafo acrescido pela Lei n° 8.540, de 22/12/1992 e revogado pela Lei n° 
10.256. de 9/7/2001) 

§ 6° A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de 
futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e H 
deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos 
desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, 
inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas 
e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. (parágrafo 
acrescido pela Lei n" 9.528. de 10/12/1997) 

§ 7° Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o 
desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o 
respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de até dois dias úteis 
após a realização do evento. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 9.528. de 10/12/1997) 

§ 8° Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 
informar à entidade promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, 
discriminando-as detalhadamente. (parágrafo acrescido pela Lei n° 9.528. de 10/12/1997) 

§ 9° No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 
receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e 
símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com a 
responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do 
evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea b, inciso I, do art. 30 desta 
Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 9. 528. de 10/12/1997) 
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§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6° ao 9° às demais associações desportivas, que 
devem contribuir na forma dos incisos I e 11 deste artigo e do art. 23 desta Lei. (parágrafo 
acrescido pela Lei n° 9.528. de 10/12/1997) 

§ 11. O disposto nos §§ 6° ao 9° deste artigo aplica-se à associação desportiva que 
mantenha equipe de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e 
circulação de bens e serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados 
nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo 
acrescido pela Lei li" 9.711. de 20/1111998 e com nova redaçtlO dada pela Lei n° 11.345. de 
14/9/2006) 

§ lI-A. O disposto no § 11 deste artigo aplica-se apenas às atividades diretamente 
relacionadas com a manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se 
estendendo às outras atividades econômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais 
beneficiárias. (parágrafo acrescido pela Lei n" 11.505. de 18/7/2007) 

§ 12. (VETADO na Lei n° 10.170, de 29/12/2000) 
§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, 

os valores despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com 
ministro de confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de congregação ou de 
ordem religiosa em face do seu mister religioso ou para sua subsistência desde que fornecidos em 
condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho executado. (Parágrafo 
acrescido pela Lei n° 10.170, de 29/12/20002 
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